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A CONSTRUÇÃO DE POLÍTICAS E GOVERNANÇA PÚBLICAS DE 

EMPREENDEDORISMO SUSTENTÁVEL NO CONTEXTO DO BRICS 

 

1. INTRODUÇÃO: CONTEXTUALIZAÇÃO DO TEMA, DEFINIÇÃO DO 

PROBLEMA, OBJETIVOS E JUSTIFICATIVA/CONTRIBUIÇÃO DA 

PESQUISA 

 

O BRICS, com início em 2006, é o conjunto de países formado pelo Brasil, Rússia, 

Índia, China e África do Sul. Sua criação está relacionada com os desafios que os países 

emergentes encontram no desenvolvimento de ações de infraestrutura e de desenvolvimento 

sustentável (MRE, 2022). 

Ao olhar para o BRICS nos deparamos com diferentes países, contextos e culturas. 

Porém, suas realidades se interrelacionam nas discussões globais sobre a necessidade de 

fomento e de desenvolvimento do empreendedorismo sustentável.  

Empreendedorismo sustentável entendido, para o contexto do presente projeto, como 

modelos de negócios que estejam caucados em indicadores sociais, ambientais e econômicos 

(BORGES, 2014; FREUND, 2019).  

É preciso que governos olhem para os desafios ocasionados pelas mudanças climáticas 

e pela crise social e proporcionem o desenvolvimento de uma nova economia, ou daquilo que 

podemos chamar de empreendedorismo sutentável.  

A necessidade urgente de atuação governamental implica em uma governança interativa 

na qual os diversos stakeholders possam dialogar e encontrem formas de atuação (JACOBI, 

2018). 

Dentre os instrumentos da governança pública, estão as políticas públicas. Políticas 

públicas visam solucionar problemas públicos, ou seja, atender problemas que atingem a 

coletividade (SECCHI, 2011; SECCHI, DE SOUZA COELHO, PIRES, 2022).  

Um ponto de atenção quando se fala na compreensão de governança pública e na 

elaboração das políticas públicas, no âmbito do empreendedorismo, é de que forma elas 

abarcam as micro, pequenas e médias empresas que representam 90% dos negócios e são 

responsáveis pela geração de cerca de 70% dos empregos formais nos países em 

desenvolvimento (PASTRAN, COLLI, POCLABA, 2021).  

Políticas públicas possuem papel relevante no desenvolvimento de novos negócios. Em 

se tratando de empreendedorismo sustentável existe um campo de pesquisa a ser melhor 



estudado e explorado, seja no âmbito da elaboração das políticas ou ainda na análise de seus 

resultados (WATSON et al, 2022). 

Políticas públicas, quando se fala de desenvolvimento econômico, social e ambiental 

precisam estar pautadas em uma governança pública forte. Considerando as diferentes 

realidades dos países que pertencem ao BRICS, seu desafio comum relacionado ao fomento do 

empreendedorismo sustentável sob a ótica dos micro, pequenos e médios negócios, a presente 

pesquisa levanta como perguntas de pesquisa: a. de que forma os países que compõe o BRICS 

atuam para fomentar o empreendedorismo sustentável? b. Como estão estruturadas a política e 

governança pública dos países que compõe o BRICS na temática do empreendedorismo 

sustentável? c. De que formas os países que compõe o BRICS fomentam a criação, 

transformação e manutenção de micro, pequenos e médios negócios sob a ótica do 

empreendedorismo sustentável? 

Defende-se a tese de que o empreendedorismo sustentável tem se tornado palavra-chave 

quando se fala do desenvolvimento de negócios, mas que há pouco arcabouço prático, avaliado 

através de políticas públicas e modelos/práticas de governança pública, que subsidiam 

empreendedores – sobretudo de micro, pequeno e médio porte –, nos países que compõem o 

BRICS.  

Para responder às perguntas de pesquisa, definiu-se como objetivo geral deste projeto: 

compreender como os países que formam o BRICS fomentam o empreendedorismo sustentável, 

a partir da identificação e configuração de suas políticas públicas e de modelos/práticas de 

governança pública. 

Pretende-se atingir ao objetivo geral a partir dos seguintes objetivos específicos: 

- Identificar políticas públicas voltadas ao empreendedorismo sustentável existentes nos 

países integrantes do BRICS; 

- Caracterizar modelos e/ou práticas de governança pública relacionadas ao 

empreendedorismo sustentável dos países do BRICS; 

- Relacionar e comparar a configuração/estruturação de políticas públicas e de 

governança pública voltadas ao empreendendorismo sustentável entre os países do BRICS. 

Efetuou-se uma pesquisa prévia nas bases de dados EBSCO, Web of Science e SCOPUS 

utilizando como parâmetros política pública (singular e plural) e empreendedorismo 

sustentável, governança pública e empreendedorismo sustentável, e, política pública (singular 

e plural), empreendedorismo sustentável e governança pública a contar do ano de 2019. Foram 

encontrados cerca de dez publicações cujos objetos envolviam economia circular, governo 

local/regional, negócios tecnológicos, entre outros, mas nenhum dos trabalhos abarcou os 



estudos que se pretende realizar através da pesquisa aqui proposta. Não foram localizados 

trabalhos relacionados aos estudos de governança pública e empreendedorismo sustentável. 

Tais resultados reforçam o que apontou Watson et al, 2022: faz-se necessário ampliar os estudos 

relacionados a atuação governamento para desenvolvimento do empreendedorismo sustentável. 

A realização da presente pesquisa é justificada pelas poucas produções acadêmicas 

relacionadas a análise de políticas e governança pública ligadas ao desenvolvimento e/ou 

manutenção dos negócios considerando os pilares social, ambiental e econômico. 

Além da ausência de pesquisas sobre o tema, há o interesse particular em compreender 

de que forma os países do BRICS - economias em estagnação - que já foram puljantes e 

apresentaram cenários de crescimento, dialogam e constroem políticas e governança pública 

que consideram também os pilares social e ambiental no contexto dos micro, pequenos e médios 

negócios.  

Acredita-se que o desenvolvimento da pesquisa possui um cenário favorável frente a 

importância e o número elevado de cobranças que os governos enfrentam para combater os 

efeitos das mudanças climáticas e mitigar as desigualdades sociais – para além das econômicas 

– posto que permitirá visualizar ações, práticas, instrumentos, lacunas, compreender diferentes 

cenários e, desenhar modelos de ação para o desenvolvimento do empreendedorismo 

sustentável para os países do BRICS. 

Os tópicos seguintes apresentam a fundamentação teórica preliminar, metodologia para 

desenvolvimento da pesquisa, cronograma e referencial teórico. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA PRELIMINAR 

A fundamentação teórica aborda, de forma sintetizada, explicações e conceitos 

relacionados ao BRICS, empreendedorismo e empreendedorismo sustentável, política e 

governança públicas. 

O BRICS, acrônimo para Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul, representa um 

conjunto de países emergentes. Faz-se importante esclarecer que o BRICS não é um bloco 

econômico, ele é um agrupamento de países que estão organizados para debater e implementar 

ações de interesse comum. A primeira reunião do grupo ocorreu em 2006 com a presença dos 

embaixadores do Brasil, Rússia, Índia e China; em 2011 a África do Sul foi incorporada ao 

grupo (MRE, 2022).  

No ano de 2014 os países, reunidos em Fortaleza – Ceará – Brasil, assinaram um 

documento para a criação do Novo Banco de Desenvolvimento (NBD). No Brasil o instrumento 

de oficialização da criação do NBD é o Decreto nº 8624 de 29 de dezembro de 2015. Dentre as 



justificativas para a criação do NBD se destaca a dificuldade dos países emergentes e em 

desenvolvimento para conseguir crédito para desenvolvimento de projetos de desenvolvimento 

sustentável e infraestrutura, sendo esses os dois principais objetos de financiamento do NBD 

(BRASIL, 2015). 

Após a breve explanação sobre o BRICS, adentra-se no conceito de empreendedorismo. 

Empreendedorismo não é algo novo, o ato de empreender possui marcos na história mundial 

seguindo diferentes configurações ao longo dos séculos. Sabendo-se que a atividade 

empreendedora caminha junto com a história da humanidade é necessário entender porque ao 

longo dos últimos anos, sobretudo 1990 e 2000, o termo ganhou destaque (DORNELAS, 2021).   

O século XX foi marcado por grandes transformações em decorrência das inovações. 

Novas formas de produção levaram a novas formas de relações de trabalho e gestão 

organizacional ou vice-versa. O boom de inovações levou as organizações a olharem para 

aspectos diferente conforme a complexidade das tecnologias, pessoas e relações internas e 

externas foram se transformando. Entre 1900 e 1920 o destaque está no movimento de 

racionalização do trabalho, em 1930 com o advento do movimento das relações humanas o foco 

passou a ser nos processos, caminhando entre 1940 e 1950 têm-se o movimento do 

funcionalismo estrutural com a gerência por objetivos, na década de 1960 – em decorrência dos 

sistemas abertos – o foco está no planejamento estratégico, em 1970 o olhar se dá para as 

contingências ambientais e necessidade de aprimorar as estratégias de competitividade e, por 

fim, de 1990 até hoje se discute a necessidade do empreendedorismo como forma de gerar 

riqueza para a sociedade (DORNELAS, 2021). 

Essa ênfase no empreendedorismo, como já apontado, é consequência de todos os 

movimentos e processos que ocorreram nas organizações – sobretudo ao longo do século XX – 

a qual acresenta-se a necessidade de formalização dos negócios informais (DORNELAS, 2021).  

Como conceito para empreendedorismo, esta pesquisa considera o apresentado pelo 

Global Entrepreneurship Monitor (GEM), no qual o empreendedorismo é a tentativa de criação 

de um novo negócio, independente de ser individual, uma nova empresa ou a expansão de um 

empreendimento existente (GEM, 2021).  

O desenvolvimento dos negócios nem sempre seguiu o prisma do social ou do 

sustentável. Tais pontos começaram a ser discutidos a partir da década de 1960 e são, por assim 

dizer, os referenciais iniciais para as discussões de empreendedorismo sustentável (BORGES, 

2014).  

Falar de empreendedorismo sustentável significa falar de modelos de negócios cujos 

fundamentos abarquem questões, para além da econômica, social e ambiental. Deste modo ele 



tem em seu cerne o desenvolvimento de negócios que possam envolver a massa e atender a 

maior parte da sociedade (BORGES, 2014; FREUND, 2019).  

Outra forma de compreender o empreendedorismo sustentável, é entendê-lo como a 

força pujante no desenvolvimento da sustentabilidade ao transformar falhas de mercado em 

oportunidades que visam aspectos sociais, ambientais e econômicos (WATSON et al, 2022; 

FREUND, 2019) 

Dentro do escopo do empreendedorismo sustentável é preciso que se olhe para as micro, 

pequenas e médias empresas. Elas representam aproximadamente 90% dos negócios e são 

responsáveis pela geração de cerca de 70% dos empregos formais nos países em 

desenvolvimento (PASTRAN, COLLI, POCLABA, 2021).  

Manea et al (2021) ao discorrer sobre desenvolvimento sustentável aponta para a 

necessidade de transição da economia linear para a circular e, também para a relevância da 

economia digital para a temática. A autora defende que políticas e programas governamentais 

possuem papel relevante no desenvolvimento desses negócios.  

Além da qualidade de vida, em decorrência de produtos e serviços sustentáveis, a 

economia circular precononiza o reaproveitamento dos produtos impactando em uma proteção 

maior ao meio ambiente (MANEA et al, 2021).  

Em relação a economia digital, aponta sua capacidade de transformar – não somente a 

economia – mas também a sociedade e a relação de empregos como um todo, esperando dessa 

forma que atue para a igualdade econômica e social .O desenvolvimento de negócios pautados 

na inovação e na economia circular são essenciais para o sucesso organizacional e para o 

empreendedorismo (MANEA et al, 2021). 

Considerando que o objeto da presente pesquisa está relacionado com a análise de 

políticas públicas, é preciso compreender seu conceito.  

Entende-se como política pública a resolução de um problema relevante para a 

coletividade podendo seus elaboradores serem ou não atores governamentais. Quando a análise 

da política pública está no problema público e não em quem são seus elaboradores têm-se o que 

se chama de visão multicêntrica de política pública (SECCHI, 2011; SECCHI, DE SOUZA 

COELHO, PIRES, 2022).  

Analisar política pública requer a utilização de diferentes métodos, sendo necessária 

para melhor definição dos caminhos de pesquisa a serem seguidos uma compreensão do 

contexto cultural, social e organizal no qual a política pública, seus fazedores e beneficiários 

estão envolvidos (SECCHI, FISCHER, 2022).  



Enquanto a análise descritiva envolve a melhoria na linguagem da política pública e 

aumento no conhecimento do fazer política pública (envolvendo seus diferentes atores), a 

análise prescritiva visa a obtenção de informações que auxiliem no ciclo virtuoso de 

remodelagem da política pública estudada, ou seja, que auxiliem na melhoria da política pública 

visando solucionar o problema público (SECCHI, FISCHER, 2022).  

Olhando para o empreendedorismo como política pública observa-se a atuação dos 

governos na criação de instrumentos legais, fomento para parques tecnológicos e programas de 

incubação, aportes de recursos em projetos, facilitação ao crédito para pequenas empresas, 

curricularização do ensino empreendedor e apoio para agências de suporte ao empreendedor 

(DORNELAS, 2021). 

É notória a relevância de políticas públicas para o desenvolvimento de negócios, porém 

em se tratando de empreendedorismo sustentável existem lacunas de pesquisa que podem 

entender de que forma a política pode fomentá-lo efetivamente (WATSON et al, 2022). Um 

exemplo da atuação governamental pode ser encontrado nos acordos sobre mudanças 

climáticas, os quais impactam nas políticas de desenvolvimento de empresas e comportamento 

da população (PASTRAN, COLLI, POCLABA, 2021). 

Os estudos de Watson et al (2022) sugerem que a atuação para a formulação de políticas 

públicas de fomento ao empreendedorismo sustentável considere seis mecanismos: priorização 

de recursos, construção de competências, criação de mercado sustentável, compartilhamento 

em rede, replicação colaborativa e avaliação de impacto. Os autores apontam que trabalhar com 

esses seis mecanismos é uma forma de atender a três objetivos políticos para o 

empreendedorismo sustentável: criação de empresas, transformação do sistema e reorientação 

do impacto. Esses três objetivos diferem do empreendedorismo tradicional, onde se busca – 

normalmente – o resultado econômico, cada um deles é pautado no desenvolvimento de 

negócios e soluções que atendem o que preconiza a sustentabilidade, ou seja, consideram o 

social e o ambiental em sua base.  

Por mais que a mudança - ainda -seja lenta nos modelos de negócio, é possível observar 

que empreendedores fomentam a responsabilidade ambiental. É urgente e preciso em um 

mundo pós-COVID 19 que se visualize a importância das políticas públicas para gerar negócios 

sustentáveis e escaláveis, sendo a formulação e a promoção de políticas públicas a forma para 

se institucionalizar a sustentabilidade (PASTRAN, COLLI, POCLABA, 2021).  

Para a presente pesquisa a política pública faz parte do arcabouço instrumental da 

governança pública.  



Considerando as mudanças organizacionais e os desafios para estabelecer formas de 

gestão com resultados frente a competitividade a governança foi ganhando espaço, não só na 

esfera privada, mas também na esfera pública. Na esfera pública sua ascenção está ligada aos 

problemas encontrados na implantação do modelo de gestão gerencial, ao não apresentar os 

resultados que se esperava –superar os entraves burocráticos – foi trazido à tona a necessidade 

de implantar uma nova forma de gerir. Porém, o conceito de governança não é claro. Dentre as 

várias vertentes tem aquelas que querem estabelecer novas formas de relações entre o Estado e 

o próprio Estado, organizações do segundo e do terceiro setor, como também vertentes que 

defendem a institucionalização com regras claras nas formas pela qual a atuação do Estado se 

dará em cada uma das suas áreas de atuação (KISSLER; HEIDEMANN, 2006) 

Frente a complexidade de desenhar modelos de governança pública, incluindo a 

elaboração e implementação de políticas públicas, Bichir (2018) defende a governança 

multinível, ou seja, que ela seja considerada para além das estruturas de Estado.  

Nesse mesmo sentido Löffler (2009) defende que a governança pública depende de um 

bom governo, mas que a atuação governamental – de forma isolada – não é suficiente para 

garantir uma boa governança posto que ela dialoga com diferentes stakeholders.  

Jacobi (2018) ao discorrer sobre mudanças climáticas nas cidades e a relação entre 

ciência e política afirma que as mudanças climáticas e a necessidade do desenvolvimento de 

uma nova economia implica em uma governança interativa cabendo ao governo e seus atores a 

promoção para que os diversos stakeholders ligados à temática dialoguem e encontrem formas 

de atuação conjunta frente a complexidade do tema e a urgência das ações. 

 

3. METODOLOGIA 

O ponto de partida para a presente pesquisa será a revisão sistemática de literatura, que 

consiste em verificar documentos científicos para compreender de forma ampliada o assunto 

objeto da pesquisa. Sua estruturação requer planejamento na formulação da pergunta que se 

pretende responder, clareza na definição da estratégia de busca, definição das bases de dados 

nas quais a pesquisa será realizada, seleção dos documentos científicos, coleta de dados, análise 

dos resultados sendo recomendado o agrupamento por semelhança, e, aprimoramento da 

pesquisa – caso seja necessário. (CAVALCANTE; OLIVEIRA, 2020). Deste modo, serão 

buscados nas bases de dados EBSCO, Scopus e Web of Science referências ligadas às políticas 

públicas e governança de empreendedorismo sustentável, relacionadas ou não ao BRICS, a 

contar de 2014. O ano de 2014 foi escolhido como ano de recorte por ser a data na qual foi 



assinado o Decreto de criação do Banco do BRICS - Novo Banco de Desenvolvimento (Decreto 

nº 8624 de 29 de dezembro de 2015)  

Considerando a problemática de pesquisa relacionada a compreender de que forma as 

políticas e a governança públicas de empreendedorismo sustentável estão estruturadas nos 

países que compõe o BRICS será realizado estudo de caso (multicaso) comparativo, voltado a 

compreender a configuração do fenômeno na atualidade. O método de multicaso é considerado 

adequado para o presente estudo, tendo em vista que permitirá, ainda, que se interprete a 

problemática a partir de sua descrição, identificação de padrões e categorias conceituais entre 

os países do BRICS e suas diferentes realidades (GODOY, 2006). 

O estudo de caso, no âmbito das organizações, permite que sejam analisados fênomenos 

humanos e sociais devendo considerar não o fato que se pretende estudar de forma isolado, mas 

sua interrelação com o contexto no qual está inserido. Através do estudo de caso é possível 

compreender problemas que afetam o cotidiano das pessoas e das organizações (GODOY, 

2006). 

Os dados da pesquisa irão abranger os acordos internacionais dos quais os países são 

signatários, legislações, decretos e resoluções internas desses países, acordos bi ou multilaterais 

entre eles, além da aplicação através de estruturas governamentais, programas e projetos 

estabelecidos em cada um deles que possam sustentar o empreendedorismo sustentável. Assim 

sendo, a pesquisa contará com coleta de dados de base primária e secundária.  

Os dados primários serão obtidos a partir da realização de entrevistas semi-estruturadas 

com gestores e/ou lideranças governamentais, responsáveis pela implementação de políticas 

públicas e estruturação de governança pública de empreendedorismo nas estruturas Ministeriais 

e suas Secretarias (como no caso do Brasil) ou equivalentes (considerando os demais países). 

A entrevista semi-estruturada irá permitir, tendo em vista que irá considerar as percepções de 

diferentes sujeitos da pesquisa, uma compreensão mais fidedigna da forma pela qual o sujeito 

interpreta o problema estudado (GODOY, 2006). 

Já para identificar as políticas e os modelos/práticas de governança públicas de 

empreendedorismo sustentável nos países que compõe o BRICS, serão analisados os acordos 

internacionais dos quais os países são signatários, legislações, decretos e resoluções internas 

desses países, acordos bi ou multilaterais entre eles, além da aplicação através de estruturas 

governamentais, programas e projetos estabelecidos em cada um deles que possam sustentar o 

empreendedorismo sustentável.  

Frente aos dados coletados será realizada análise documental e de conteúdo. A análise 

dos documentos envolve diversos tipos de materiais (GODOY, 2006) e, para a presente 



pesquisa serão considerados relatórios, documentos internos e administrativos. A análise de 

conteúdo preocupa-se com o que está presente no texto, para além da quantidade de resoluções, 

normas, tratados, legislações e referências sobre políticas públicas e governança de 

empreendedorismo sustentável, a análise de conteúdo buscará compreender o que está escrito 

em cada um dos textos de modo a criar padrões que permitam analisar melhor a realidade 

estudada (BAUER, 2002).   

Godoy (2006) afirma que a pesquisa qualitativa tem sua natureza no multimétodo, ou 

seja, são necessárias diversas fontes de informação para que se possam fazer inferências sobre 

o objeto de análise. Para o desenvolvimento dos estudos multicasos focados nos países do 

BRICS e considerando a necessidade de número elevado de informações para a realização da 

análise descritiva, a pesquisa utilizará também a triangulação.  

A triangulação é escolhida como procedimento considerando a necessidade de análise 

de diversas fontes de dados secundárias em diferentes organizações internacionais e países, 

necessidade de realização de entrevista com diferentes sujeitos e a possibilidade de encontrar 

resultados distintos para abordar uma mesma problemática, sendo necessário confrontá-los para 

o estabelecimento das categorias de análise e elaboração dos conceitos que servirão de base 

para os resultados (ZAPPELLINI, FEUERSCHÜTTE, 2015) 

Dentre as potencialidades para desenvolvimento da pesquisa está o interesse do Brasil, 

candidato a sediar em 2025 a 30ª Conferência das Partes da Convenção-Quadro das Nações 

Unidas sobre Mudança do Clima, fator que dá destaque para a relevância das mudanças 

climáticas e para a necessidade de desenvolvimento de negócios sustentáveis sendo um local 

no qual é possível conhecer representantes dos países que compõe o BRICS, além de conhecer 

políticas e programas que estão sendo desenvolvidas nas temáticas ligadas à sustentabilidade.  

Acredita-se que um dos principais limitadores desta pesquisa será o acesso, para 

entrevistas, aos gestores e/ou lideranças governamentais da Russia, Índia, China e África Sul, 

sendo que para tal limitação a estratégia a ser adotada será a realização de análise comparada 

pautada na pesquisa documental. 

 

4. CRONOGRAMA 

2023 

Atividade Jan Fev Marc Abr Maio Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 

Disciplinas             

Contato com 

orientador 

            



2024 

Atividade Jan Fev Marc Abr Maio Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 

Disciplinas             

Contato com 

orientador 

            

Organização 

coleta dados 

secundários 

            

Pesquisa Base 

dados 

            

Pesquisa 

Documental 

            

Reestruturação 

projeto 

            

Organização 

coleta dados 

primários 

            

2025 

Atividade Jan Fev Marc Abr Maio Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 

Disciplinas             

Contato com 

orientador 

            

Tabulação dados 

coleta base dados 

            

Qualificação             

Ajustes pós 

qualificação 

            

Entrevistas semi-

estruturadas 

            

2026 

Atividade Jan Fev Marc Abr Maio Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 

Sanduíche             

Entrevistas semi-

estruturadas 

            

Contato com 

orientador 

            

Tabulação dados 

entrevistas semi-

estruturadas 

            



Tese             

2027 

Atividade Jan Fev Marc Abr Maio Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 

Tese             

Contato com 

orientador 

            

Defesa             

Correções defesa             

Entrega tese 

finalizada 
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